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Sessão de 12- .  de  junho de 19 82	 ACORDÃO N°	 3.417

Recurso n° 84.579 - IRPJ - EXS: DE 1979 e 1980

Recorrente ROWACE - ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - DF

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - 1) Suprimento
de Caixa - para que seja considerado real,
irnpae-se a prova hábil e idónea da efeti-
va entrega e origem do numerário suprido,
coincidentes em datas e valores. - 2) De-
pósitos bancários - A falta de escritura-
ção de depósitos efetuados em conta da em
presa e cuja origem não foi justificada,
configura a hipótese de desvio de receita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ROWACE - ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EM-

PREENDIMENTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimentopar

ciai_ ao recurso para excluir da incidência as importâncias de Cr,

16.90, 00 e Cr$ 141.800,00, respectivamente, nos exercícios de 1979 	 e

1980

Sala das es:.5-t(soF), em 11 de junho de 1982
,/

AMADOR • 	 .4	 F • ANDEZ	 PRESIDENTE

/ 'AM- U	 DRÉ I ETO	 RELATOR

-
VISTO EM	 SXGuS,INHO FLORES	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 11 PIM 10n°7	 ZENDA NACIONAL

JUIT
V. V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheir
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASS
MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e FERNANDO C10E
VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0168/057.302/80

RECURSO N.° : 84.579

mUi~ r\L°: 101-73.417

RECORRENTE: ROWACE - ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EMPREENDIMENTOS
LTDA.

RELATÓRIO 

ROWACE - ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EMPREENDI-

MENTOS LTDA., empresa sediada em Brasília (DF), recorre a este Con-

selho da decisão da autoridade julgadora singular que, indeferindo

sua impugnação, manteve o crédito tributário constituído atravésdo

Auto de Infração de fls. 01, no montante original de Cr$ 1.403.641,0(1

2. O lançamento reporta-se aos exercícios de 1979 e

1980 e originou-se das seguintes irregularidades apuradas pela fisca

lização.

2.1 - Omissão de receita, caracterizada por supri-

mento de caixa sem a devida comprovação dein_
gresso - Cr$ 30.000,00.

2.2 - Diferença verificada no saldo credor da cor-

reção monetária do balanço - Cr$ 1.100,00.

2.3 - Retirada "pro labore" não contabilizada	 -

- Cr$ 16.905,00.

2.4 - Omissão de receita evidenciada por depósitos

bancários não justificados - Cr$ 2.177.207,00.

2.5 - Omissão de receita de prestação de serviços,

comprovada por carta endereçada ao Banco Cen

tral do Brasil - Cr$ 383.600,00.

3. Formalizando impugnação à exigência fiscal (peti d)
I,
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ção às fls. 125/128, instruída com os documentos de fls. 129/138),o

contribuinte discordou parcialmente da autuação, aceitando, apenas,

a diferença de Cr$ 1.100,00, no exercício de 1979, em virtude de

cálculo errado na conta de Correção Monetária do Balanço (Saldo Cre

dor).

4. A fiscalização, em suas contra razões de fls. 140/

/143, sugeriu a manutenção da exigência fiscal, visto que a empresa

não juntou às suas alegações qualquer elemento de prova a seu favor.

5. O Delegado da Receita Federal em Brasília, pela De-

cisão n9 126/81, às fls. 144/146, julgou procedente a ação fiscal

argüindo:

5.1 - A impugnante não conseguiu refutar os motivos

que determinaram a tributação como omissão de

receita, fartamente exposta pela fiscalização.

5.2 - Os suprimentos de numerário e/ou depósitosban

cários, quando não suficientemente comprovada

a origem dos recursos, constituem omissão de

receita e são, por esta razão, tributados.

5.3 - A fiscalização para apurar a omissão de recei

ta valeu-se, inclusive, de informações ofere-

cidas pela própria empresa.

6. Inconformado com a decisão de Primeira Instância, o

contribuinte interpôs a este Colegiado o tempestivo recurso voluntá—
rio de fls. 149/154, do qual extrai-se, em síntese:

6.1 - Exercício de 1979:

a) quanto à parcela de Cr$ 30.000,00, trata-

-se de empréstimo feito pelo sócio Roberto

Resende Cury, no mês de janeiro, sendo que

o pagamento foi em julho do mesmo ano, con

forme registros contábeis às fls. 5 e 7 do

Diário. Assim, não há que se falar em omis

são de receita;

b) discorda da tributação da impo ância dd)

()>2'
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Cr$ 16.905,00 como omissão de receita, pois

o valor declarado na pessoa física foi o

dobro do que consta na contabilidade da em

presa a titulo de retirada "pro labore".Não

se trata, portanto, de omissão de receita

e sim omissão de despesa, pois consideran-

do o valor declarado pela pessoa física, ha

veria uma redução do lucro liquido.

6.2 - Exercício  de 1980:

a) discorda, também, da tributação da impor-

tância de Cr$ 2.177.207,00, considerada co-
mo omissão de receita, em virtude de depó-

sitos bancários, uma vez que somando todos

os depósitos encontra-se somente o valorde

Cr$ 2.816.121,00. Desta forma, a diferença

é de Cr$ 1.888.911,00 e não como consta do

Auto de Infração (Cr$ 2.177.207,00). Além

disso, como já ficou demonstrado na fase

impugnatOria, os valores depositados refe-

rem-se a remessas ou ordens de pagamentode

outras praças, onde estão localizadas suas

representadas, conforme correspondências e

avisos dos bancos, juntados ao auto na fa-
se inicial do litígio.

b) no que se refere ao arbitramento de 10% so_
bre a importância de Cr$ 2.836.000,00, con_
forme relação entregue ao Banco Centralnão

pode concordar, porque a autuada comprome-

teu-se com a Minas Investimentos , m fazer

o serviço mediante a taxa de 5%#

É o relatório.

ii f 2-40 i
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VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relãtor:

Nesta fase recursal encontram-se em litígio as par- .

celas que passo a analisar:

Exercício de 1979, ano-base 1978.

a) Cr$'.30.00,00 - Omissão de receita - Suprimento'

de caixa - Não logrou a recorrente trazer à coto- .
cação a necessária comprovação da efetividade da

entrega do numerário suprido, limitando-se a ar-

giáir á improcedência da exigência, ante a capaci_
dade finandeira do sócio. É imprescindível a pra

va do efetivo ingresso do numerário, através de

documentação idónea, coincidentes em datas e valo- :
res.

Não comprovada a autenticidade do ingresso do numerá-

rio, através de documentação hábil, coincidentesem datas e valores, i

os suprimentos assim efetuados são passíveis de tributação por carac

terizar omissão de receita.

b) Cr$ 16.905,00 - Omissão de receita caracterizada

por retirada pro labore declarada em dobro nams

soa física.

Entendo que razão assiste à recorrente. Os regi=

contábeis da empresa acusJart somente a importãncia de Cr$ 16.905,00. .

Realmente, qualquer pagamento não contabilizado coa .

sidera-se omissão de receita. Todavia, as despesas a este título são

dedutíveis como operacionais o que, viria anular a receita omitida.

As despesas a titulo de retirada pro labore reduzi-

riam o lucro da empr a. Não pode, portanto, prosperar, neste parti

cular, á tributação.
4r/
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Exercício de 1980  - ano-base de 1979.

a) Cr$ 2.177.207,00 - Omissão de receita caracteri-

zada por depósitos bancários não contabilizados,

no período de junho a dezembro de 1979.

Na declaração de rendimentos apresentada pela recor

rente para o exercício de 1979, ãs fls. 120, esta registrada a im-

portância de Cr$ 1.060.810,00 a titulo de receita bruta de serviços.

Os depósitos bancários do período de junho a dezembro de 1979, con-

forme extratos de fls. 83/110, somam Cr$ 3.388.017,23. Deste valor

o contribuinte logrou comprovar apenas o depósito da importãncia de

Cr$ 150.000,00, a qual serviu para aumento de capital.

Desta forma, correto foi o procedimento da fiscali-

zação, pois que a existência de recursos pertencentes à empresa fo-

ra dos registros contábeis autoriza ao Fisco a exigir do contribuin

te a prova da origem desses recursos. A autuada não conseguiu com-

provar suficientemente a origem do numerário depositado,cabendo,por

isso, a tributação da importância de Cr$ 2.177.207,00, como omissão

de receita.

h) Cr$ 283.600,00 - Omissão de receita relativa	 ã

taxa de serviços arbitrada pela fiscalização.

Não estão devidamente esclarecidos nos autos os mo-

tivos que levaram o Fisco a adotar a taxa de 10% sobre os serviços

prestados pela autuada. Já na fase impugnatOria o contribuinte ale-

gara que prestava o serviço mediante a taxa de 5% sobre os contra-

tos de financiamentos, conforme poderia ser verificado na Minas In-

vestimentos. Assim, entendo que a tributação deva incidir sobre o

valor de Cr$ 141.800,00, correspondente a 5% de Cr$2.836.000,00 (re

ceita de serviços prestadosl.
-

)7

Isto posto, voto pelo provimento parcial do recursody

VIDE VERSO.



para excluir da tributação as parcelas de Cr$ 16.905,00 no(

exercício de 1979 e de Cr$ 141.800,00 no exercício de 1980(p

\	 s/"
L IZ i n. PRÉ NETO — RELATOR
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